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1. Conteúdo Programático
UNIDADE I -  Consciência indígena e a cosmovisões dos povos indígenas  V.  Consciência 
ocidental 
 Relação dos indígena com a Natureza
 Antropocentrismo e Ecocentrismo

UNIDADE II  - Legislação e jurisprudência internacional aplicável aos povos indígenas 
 Os direitos indígenas na ordem internacional (Convenção 169 OIT, Organização das Nações 

Unidas. Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas. Nova York  
2007)

 O Acordo de Ezcasu (CEPAL, março 2018)
 Direito indígena na jurisprudência da Corte Interamericana
 Direitos Colectivos territoriais dos Povos Indígenas no Sistema Interamericano de protecção 

aos direitos humanos 

UNIDADES III – Integração da cosmovisão  indígena no nosso direito. O exemplo do novo 
Constitucionalismo latino-americano 
 Novo constitucionalismo latino-americano
 Epistemologia  Constitucional  Ocidental/  Epistemologia  constitucionais  do  Sul  e  o  

Pensamento Descolonial 
 O referencial axiológico da Pachamama (mãe terra) e o princípio do “bien vivir” (sumak 

kawsay). 
 Constituição Equatoriana (2008)
 Constituição Boliviana (2009)
 A Justiça Restaurativa

UNIDADES IV - Legislação e jurisprudência brasileira aplicável aos povos indígenas 
 A Constituição Brasileira de 1988; Estatuto do Indio de 1973
 Cosmologia Nambiquara, Haluhalunekisu e o buen vivir no Brasil.
 Jurisprudência Indígena no Supremo Tribunal Federal

UNIDADE V – Sistemas Jurídicos Indígenas
 Sistemas Jurídicos Indígenas
 A cosmovisão e o sistema jurídico dos Indios Guarani. Encontro com os Indios Guarani. 
 As Nações Indígenas 
 Do Pluralismo Jurídico e da Jusdiversidade
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2. Método e procedimentos didático-pedagógicos
Aulas  expositivas  e  dialogadas.  Participação  no  Seminário Internacional  Pós-Colonialismo, 
Pensamento Descolonial e Direitos Humanos na América Latina (20-21 setembro 2018). Leituras 
de artigos e livros. Parte empírica: participação aos encontros de saberes com os Indios Guarani

3. Avaliação
Serão como estratégias de avaliação:
 Participação as aulas e nos debates nas aulas
 Exposição de seminários
 Redação de um artigo 

4. Aulas
15 aulas:

1. 21 agosto (terça-feira)
2. 28 agosto (terça-feira)
3. 4 setembro (terça-feira)
4. 11 setembro (terça-feira)
5. 18 setembro (terça-feira)
6. 20  setembro   Seminário  Internacional  Pós-Colonialismo,  Pensamento  Descolonial  e 

Direitos Humanos na América Latina (quinta-feira)
7. 21   setembro: Seminário  Internacional  Pós-Colonialismo,  Pensamento  Descolonial  e 

Direitos Humanos na América Latina (Sexta-feira)
8. 25 setembro (terça-feira)
9. 2 outubro (terça-feira)
10. 9 outubro (terça-feira)
11. 23 outubro (terça-feira)
12. 30 outubro (terça-feira)
13. 9 novembro (Sexta-feira 14:00-18:00 Encontro de Saberes com Guarani )
14. 13 novembro (terça-feira)
15. 23 novembro (Sexta-feira 14:00-18:00 Encontro de Saberes com Guarani)
16.  30 novembro (Aula Facultativa) => (Sexta-feira 14:00-18:00 Encontro de Saberes com 

Guarani)
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